
 

Questões Objetivas 

 

1) Dentre os princípios que regem a aplicação de medidas socioeducativas de acordo 

com o artigo 100 do ECA (Lei n° 8069/90), não se inclui: 

 

a) Responsabilidade primária e solidária do poder público; 

b) Interesse superior da criança e do adolescente; 

c) Intervenção máxima; 

d) Proteção integral e prioritária. 

 

2) Promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos 

individuais, difusos ou coletivos inerentes à infância e à adolescência compete: 

 

a) À autoridade policial; 

b) À Procuradoria Geral do Estado; 

c) Ao Conselho Tutelar; 

d) Ao Ministério Público. 

 

3) Os casos de faltas reiteradas não justificadas e de evasão escolar, esgotados os 

recursos escolares, devem ser comunicados: 

a) Ao Ministério Público; 

b) Ao juiz de infância e juventude; 

c) Ao Conselho Tutelar; 

d) Aos pais ou responsáveis pela criança ou adolescente. 

 

4) De acordo com o ECA (Lei n° 8.069/90), nenhuma criança ou adolescente menor de 

16 anos de idade poderá viajar para fora da comarca onde reside desacompanhado dos 

pais ou responsáveis, sem expressa autorização judicial, a não ser quando viajar: 

 

a) Na companhia de qualquer dos ascendentes ou colaterais menores de idade; 

b) Acompanhada de pessoa maior de idade; 

c) Na companhia de pessoa maior de idade, bastando autorização verbal dos pais 

ou responsáveis; 



d) Para a comarca contígua a de sua residência, se na mesma unidade da 

federação, ou incluída na mesma região metropolitana. 

 

5) São características da adoção, reguladas no Estatuto da Criança e Adolescente, 

EXCETO: 

 

a) É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus descendentes, ou adotante, 

seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 3° grau, observada a ordem de 

vocação hereditária; 

b) É vedada a adoção por procuração; 

c) Adoção é medida excepcional, irrevogável a qual se deve recorrer apenas quando 

esgotados os recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural 

ou extensa; 

d) A adoção atribui a condição de filho ao adotado com os mesmos direitos e deveres, 

inclusive sucessórios desligando-o de qualquer vínculo com os pais e parentes 

salvo os impedimentos matrimoniais. 

 

6) Constatada a ameaça ou violação de qualquer direito garantido à criança ou ao 

adolescente pela lei n° 8069/1990, são medidas protetivas que podem ser aplicadas, 

EXCETO: 

a) Em razão de sua conduta ou por omissão dos pais ou responsável, matrícula 

obrigatória em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 

b) Por omissão da sociedade, do estado ou dos pais ou responsável, abrigo em 

entidade de menores infratores; 

c) Em razão de sua conduta, encaminhamento aos pais ou responsável, mediante 

termo de responsabilidade; 

d) Por abuso do pai ou responsável, requisição de tratamento médico, psicológico 

ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial. 

 

7) Art. 131, da Lei 8.069/1990- “O Conselho Tutelar é órgão _________________e 

________________, ______________, encarregado pela sociedade de zelar pelo 

cumprimento dos direitos da criança e do adolescente”. Assinale a alternativa que 

complete CORRETAMENTE as lacunas: 

 

a) Permanente/dependente/jurisdicional; 



b) Transitório/dependente/não jurisdicional; 

c) Permanente/ autônomo/não jurisdicional; 

d) Transitório/autônomo/ jurisdicional. 

 

8) Considera-se como criança todo ser humano: 

 

a) Menor de 16 anos de idade desde que emancipado judicialmente; 

b) De até 12 anos de idade incompletos; 

c) Menor de 18 anos de idade; 

d) Que não apresenta desenvolvimento físico e psíquico satisfatórios até os 12 anos 

de idade. 

 

9) Ao Conselho Tutelar, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA/Lei n° 

8069/1990), compete a seguinte atribuição: 

 

a) Proporcionar, na sua sede, atendimento psicológico para crianças, adolescentes e 

respectivas famílias; 

b) Pleitear junto ao poder judiciário a suspensão ou perda do poder familiar; 

c) Auxiliar os pais na educação dos filhos mediante medidas socioeducativas; 

d) Expedir notificações. 

 

10) De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA/Lei n° 8069/1990), 

aquele que submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância 

a vexame ou a constrangimento terá a seguinte pena: 

a) Detenção de seis meses; 

b) Multa de dois salários mínimos; 

c) Detenção de seis meses a dois anos; 

d) Multa de até quatro salários mínimos. 

  

 

 



 

QUESTÕES ABERTAS 

 

1) Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/1990, Art. 136, 

quais são a atribuições do Conselho Tutelar. (Cite no mínimo 4 atribuições) 

 

2) Lucas tem 11 anos de idade e foi surpreendido praticando ato infracional 

correspondente ao crime de furto. Considerando esta situação e o que dispõe o ECA, quais 

medidas poderão ser aplicadas a esta criança. (Cite no mínimo duas medidas). 

 

3) Descreva as principais medidas de proteção aplicáveis sempre que os direitos 

reconhecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente lhes forem ameaçados ou violados, 

de acordo com o que dispõe a Lei nº 8.069/1990. (Cite no mínimo 4 medidas). 

 

4) Uma menina de 3 anos foi espancada pelo pai por “não ter usado o penico”. A tia da 

criança tenta ficar com ela, autorizada pela justiça local. A informação foi confirmada 

pelo delegado de polícia civil  e a criança está sob os cuidados do Conselho Tutelar, após 

ter sido encaminhada para o Instituto Médico Legal (IML). Nessa situação hipotética, por 

quais meios legais a tia poderá ficar com a criança.  

 

5) Uma criança encontrada acorrentada, quando deveria estar aos cuidados da avó, que, 

ao sair para trabalhar, a deixa nessa situação com o conhecimento da mãe, é prova 

inequívoca da violação dos direitos básicos. O Conselho Tutelar, ao ser comunicado de 

tal fato, deverá adotar medidas que visem interromper a situação de lesão aos direitos. 

Considerando a autoridade e a autonomia do Conselho Tutelar para proferir decisões, 

quais medidas poderiam ser tomadas? 

 


